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 Portaria n.º 1228/2008
de 27 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bena-
vente:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Rafael Francisco de Jesus Vilhais, com 
o número de identificação fiscal 133078442 e sede na 
Rua de António José Almeida, lote 7 -A, 1.º, esquerdo, 
2135 -206 Samora Correia, a zona de caça turística da 
Herdade de Camarate (processo n.º 5073 -AFN), englo-
bando vários prédios rústicos sitos na freguesia de Samora 
Correia, município de Benavente, com a área de 534 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
8 de Outubro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 15 de Outubro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1229/2008
de 27 de Outubro

Pela Portaria n.º 1051/2005, de 17 de Outubro de 2005, 
foi criada a zona de caça municipal de Mogadouro e Vilar 
de Rei (processo n.º 4079 -AFN), situada no município 
de Mogadouro, e transferida a sua gestão para a Asso-
ciação de Produtores Florestais, Agrícolas, Tradicionais 
e Ambientais.

Veio entretanto um proprietário de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Mogadouro, com 
a área de 210 ha, ficando a mesma com a área de 5110 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Es-
tado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 de 
Outubro de 2008. 

  

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 9/2008
Processo n.º 3394/07 — 5.ª Secção — Fixação

de jurisprudência

Conselheiro Artur Rodrigues da Costa.
I — Relatório. — 1 — O Ministério Público junto do 

Tribunal da Relação do Porto veio interpor recurso ex-




